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O ente do SINGREH previsto para prestar o suporte aos comitês são as

Agências de Água, que não chegaram a ser criadas no Brasil conforme o

modelo previsto na Lei 9.433/97 (BRASIL, 1997). Em resposta, verificamos

no país soluções alternativas diversas, conforme os diferentes contextos

sócio-políticos regionais. Entretanto, o objetivo comum sempre envolve a

efetividade das ações, presença na bacia hidrográfica e a execução de

“serviços de gestão” que são atividades de governança necessários para

atender os objetivos da Lei 9.433/97 (MARQUES et al., 2018).

A execução destes serviços por diferentes arranjos de apoio aos comitês,

como o destacado em Pavão et al. (2013) e Costa et al. (2018) trouxeram

fortalecimento para a gestão participativa, tornando a gestão de recursos

hídricos mais integrada e eficiente para recuperação da qualidade

ambiental da bacia.

Dentre as alternativas de arranjos institucionais, diferentes modelos

jurídicos são segregados conforme Granziera (2007): Agência de Água

(autarquia, fundação pública e consórcio público de direito público) e

Entidades Delegatárias (associação civil sem fins lucrativos, fundação de

direito privado, consórcio público com personalidade jurídica de direito

privado). Neste contexto, o objetivo deste artigo foi obter um panorama

nacional de modelos e práticas em prestação de serviço de gestão por

entidades de apoio técnico e executivo aos comitês de bacias

hidrográficas.

Percepções obtidas nas entrevistas e nos questionários 

Entrevistas Especialistas:

➢ Dificuldades: conflitos, arranjo político-institucional, capacidade

econômica financeira, diferentes, uso do recurso público, falta de foco,

pulverização de projeto e desnivelamento educacional dos atores;

➢ Modelos sugeridos: depende do modelo institucional e da capacidade

de pagamento, Bacia Alto Iguaçu, Consórcios, Organização de direito

privado e Agência pública para bacias estratégicas.

➢ Gerenciadoras: (+) contratar conforme a demanda e aumenta o

desembolso, depende da escala e (-) alta rotatividade não gera

confiança, terceirização não é muito eficaz.

➢ Recomendações: evitar a pulverização de ações, constituir uma

instituição forte, pessoas capacitadas, reunião do CBH só com pauta ,

utilizar o apoio de Universidades, se abrir para outros setores, como

saneamento e focar em políticas predeterminadas.

Questionários Gestores de Agência/ ED:

➢ Complexidade: base de dados, recurso público, burocracia e custo

inicial de instalação.

➢ Limitações: repasse dos recursos, valores insuficientes, criação de

CBHs antes de SI consolidado e de sustentabilidade financeira,

responsabilidade dos entes, modelo híbrido e diferentes legislações

estaduais.

➢ Vantagens dos modelos: agilidade na execução dos projetos, liberdade

de contratação, execução e fiscalização (Economia Mista). Integração

com o sistema de gestão ambiental (Estadual); participação de membros

dos Comitês, facilitando a integração, a cooperação e a governança em

âmbito da bacia (Fundação); a facilidade de obtenção de informações

(Autarquia de regime especial);

➢ Recomendações: contratação de gerenciadoras, evitar a pulverização

dos recursos, equipe bem treinada.

Os procedimentos metodológicos adotados foram:

➢ revisão da legislação na temática referente à entidade de apoio técnico

e executivo aos comitês;

➢ pesquisa documental dos arranjos nacionais existentes;

➢ realização de entrevistas com especialistas em gestão de recursos

hídricos;

➢ aplicação de questionários aos gestores das entidades.

Os temas abordados foram os fatores que contribuem para complexidade

da gestão, as limitações e vantagens do modelo existente ou sugerido,

fontes de recursos para custeio, contratação de gerenciadoras e divisão

entre atividades finalísticas e administrativas, entre outros assuntos.

A criação das Agências de Água é condicionada à prévia existência do

Comitê e à viabilidade financeira pela cobrança do uso dos recursos

hídricos. Em nível federal, a Lei 10.881/2004 regulamenta contratos de

gestão celebrados entre a ANA e entidades sem fins lucrativos (entidades

delegatárias). Isto posto, há arranjos já existentes que passam a ter as

funções de Agências de Água e organismos criados para esta função. O

quadro 1 contempla algumas alternativas adotadas no Brasil, a área

abrangida e seus respectivos modelos jurídicos.

Os modelos e práticas de apoio aos comitês pesquisados retratam

soluções positivas em prol de uma gestão de recursos hídricos integrada

e eficiente. A indagação em ser organismo público ou entidade privada e

a escala a ser adotada refletem que não há um arranjo único, mas um

mosaico de modelos de Agências de Água e entidades de acordo com as

particularidades de escalas regionais.

Em suma, gestores de entidades citam limitações como falta de

sustentabilidade financeira, responsabilidade dos entes e diferentes

legislações estaduais. A diferente dominialidade é um fator de

complexidade pontuado nas entrevistas, que citam também o uso do

dinheiro público e as diferentes demandas dos comitês. Além disso,

percebeu-se indagações sobre a contratação de gerenciadoras, quanto

ao capital intelectual/humano permanente nas entidades e a terceirização

de serviços de gestão.

Todavia, evitar a pulverização de projetos como ressaltado nas

entrevistas é corroborado em Silva & Amorim (2019) que afirmam que

entre os fatores que prejudicam a sustentabilidade das entidades e dos
comitês está a fragmentação territorial e a pulverização dos recursos.

Quadro 1: Modelos de Entidade de Apoio Executivo e Técnico aos Comitê de Bacia
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